
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.591 - RS (2011/0242122-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : PRO SALUTE SERVICOS PARA A SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NADIR MARIA MULLER 
ADVOGADO : TATIANA RECH E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE 
PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM DECORRÊNCIA DE 
MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. VEDADA A 
DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DA IDADE. RECURSO 
ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA. 
DESCABIMENTO. 

1.- O art. 15 da Lei n.º 9.656/98 faculta a variação das 
contraprestações pecuniárias estabelecidas nos contratos de planos de 
saúde em razão da idade do consumidor, desde que estejam previstas 
no contrato inicial as faixas etárias e os percentuais de reajuste 
incidentes em cada uma delas, conforme normas expedidas pela ANS. 
No entanto, o próprio parágrafo único do aludido dispositivo legal 
veda tal variação para consumidores com idade superior a 60 anos. E 
mesmo para os contratos celebrados anteriormente à vigência da Lei 
n.º 9.656/98, qualquer variação na contraprestação pecuniária para 
consumidores com mais de 60 anos de idade está sujeita à autorização 
prévia da ANS (art. 35-E da Lei n.º 9.656/98), a qual não restou 
demonstrada no presente caso.

2.- Ademais, a alegação de que as disposições contratuais que tratam 
do reajuste por faixa etária foram redigidas de forma clara e em 
destaque só poderia ter sua procedência verificada mediante a 
interpretação das aludidas cláusulas, o que é vedado nesta sede 
excepcional, a teor do enunciado 5 da Súmula desta Corte.  

3.- Agravo Regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e 

Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 22 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.591 - RS (2011/0242122-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : PRO SALUTE SERVICOS PARA A SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NADIR MARIA MULLER 
ADVOGADO : TATIANA RECH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- PRO SALUTE SERVIÇOS PARA A SAÚDE LTDA interpõe Agravo 

Regimental contra a decisão de fls. 286/292, a qual, nos autos da ação declaratória de 

nulidade de cláusula contratual c/c pedido de devolução de valores pagos a maior, proveu, em 

parte, o seu Recurso Especial, apenas para reconhecer a prescrição da pretensão da autora 

quanto ao pedido de restituição dos valores cobrados anteriormente ao período de um ano, 

que precedeu ao ajuizamento da ação.  

2.- Alega a agravante que as cláusulas contratuais que tratam do reajuste por 

faixa etária foram redigidas de forma clara e em destaque, questão cuja solução não encontra 

óbice na Súmula 5 deste Tribunal, por envolver apenas interpretação da lei federal. 

Salienta-se, neste sentido, que quando o r. acórdão decidiu acerca da 

questão atinente à possibilidade ou não de reajuste das mensalidades de plano de saúde 

em razão da alteração da faixa etária do(s) usuário(s), ultrapassou a legislação 

infraconstitucional e o contrato firmado entre as partes, confrontando normas já 

consolidadas, com o que se encontra cabível, em sua integralidade, o recurso manejado. 

(e-STJ fl. 302)  

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- Segundo o entendimento deste Tribunal, o fato de o consumidor ter 

completado 60 anos de idade anteriormente à vigência do Estatuto do Idoso, por si só,  não 

autoriza que o plano de saúde possa lhe impor reajuste em função da faixa etária. E mesmo 

para os contratos celebrados anteriormente à vigência da Lei n.º 9.656/98, qualquer variação 

na contraprestação pecuniária está sujeita à autorização prévia da ANS (art. 35-E da Lei n.º 

9.656/98), a qual não restou demonstrada no caso em análise.

Confiram-se, a título ilustrativo, os seguintes precedentes:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 
REAJUSTE EM DECORRÊNCIA DE MUDANÇA DE FAIXA 
ETÁRIA. ESTATUTO DO IDOSO. VEDADA A DISCRIMINAÇÃO 
EM RAZÃO DA IDADE 

I. O art. 15 da Lei n.º 9.656/98 faculta a variação das 
contraprestações pecuniárias estabelecidas nos contratos de 
planos de saúde em razão da idade do consumidor, desde que 
estejam previstas no contrato inicial as faixas etárias e os 
percentuais de reajuste incidentes em cada uma delas, conforme 
normas expedidas pela ANS. No entanto, o próprio parágrafo 
único do aludido dispositivo legal veda tal variação para 
consumidores com idade superior a 60 anos. - E mesmo para os 
contratos celebrados anteriormente à vigência da Lei n.º 9.656/98, 
qualquer variação na contraprestação pecuniária para 
consumidores com mais de 60 anos de idade está sujeita à 
autorização prévia da ANS (art. 35-E da Lei n.º 9.656/98). II. (...). 
Agravo Regimental improvido.

(AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 819.369/RJ, Rel. Min. SIDNEI 
BENETI, DJe 6.5.11); 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 
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REAJUSTE EM DECORRÊNCIA DE MUDANÇA DE FAIXA 
ETÁRIA. ESTATUTO DO IDOSO. VEDADA A DISCRIMINAÇÃO 
EM RAZÃO DA IDADE. 

- O Estatuto do Idoso veda a discriminação da pessoa idosa com a 
cobrança de  valores diferenciados em razão da idade (art. 15, § 
3º). 

- Se o implemento da idade, que confere à pessoa a condição 
jurídica de idosa, realizou-se sob a égide do Estatuto do Idoso, 
não estará o consumidor usuário do plano de saúde sujeito ao 
reajuste estipulado no contrato, por mudança de faixa etária. 

- A previsão de reajuste contida na cláusula depende de um 
elemento básico prescrito na lei e o contrato só poderá operar 
seus efeitos no tocante à majoração das mensalidades do plano de 
saúde, quando satisfeita a condição contratual e legal, qual seja, o 
implemento da idade de 60 anos. 

- Enquanto o contratante não atinge o patamar etário 
preestabelecido, os efeitos da cláusula permanecem condicionados 
a evento futuro e incerto, não se caracterizando o ato jurídico 
perfeito, tampouco se configurando o direito adquirido da 
empresa seguradora, qual seja, de receber os valores de acordo 
com o reajuste predefinido. 

- Apenas como reforço argumentativo, porquanto não 
prequestionada a matéria jurídica, ressalte-se que o art. 15 da Lei 
n.º 9.656/98 faculta a variação das contraprestações pecuniárias 
estabelecidas nos contratos de planos de saúde em razão da idade 
do consumidor, desde que estejam previstas no contrato inicial as 
faixas etárias e os percentuais de reajuste incidentes em cada uma 
delas, conforme normas expedidas pela ANS. No entanto, o 
próprio parágrafo único do aludido dispositivo legal veda tal 
variação para consumidores com idade superior a 60 anos. 

- E mesmo para os contratos celebrados anteriormente à vigência 
da Lei n.º 9.656/98, qualquer variação na contraprestação 
pecuniária para consumidores com mais de 60 anos de idade está 
sujeita à autorização prévia da ANS (art. 35-E da Lei n.º 
9.656/98). 

- Sob tal encadeamento lógico, o consumidor que atingiu a idade 
de 60 anos, quer seja antes da vigência do Estatuto do Idoso, quer 
seja a partir de sua vigência (1º de janeiro de 2004), está sempre 
amparado contra a abusividade de reajustes das mensalidades 
com base exclusivamente no alçar da idade de 60 anos, pela 
própria proteção oferecida pela Lei dos Planos de Saúde e, ainda, 
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por efeito reflexo da Constituição Federal que estabelece norma 
de defesa do idoso no art. 230. 

- A abusividade na variação das contraprestações pecuniárias  
deverá ser aferida em cada caso concreto, diante dos elementos 
que o Tribunal de origem dispuser. 

- Por fim, destaque-se que não se está aqui alçando o idoso a 
condição que o coloque à margem do sistema privado de planos 
de assistência à saúde, porquanto estará ele sujeito a todo o 
regramento emanado em lei e decorrente das estipulações em 
contratos que entabular, ressalvada a constatação de abusividade 
que, como em qualquer contrato de consumo que busca 
primordialmente o equilíbrio entre as partes, restará afastada por 
norma de ordem pública. 

Recurso especial não conhecido. 

(REsp 809.329/RJ, Relª. Minª. NANCY ANDRIGHI, DJe  11.4.08).

  

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.219.965/SP, Rel. Min. MASSAMI 

UYEDA, DJe 19.8.11; AgRg no REsp 325.593/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), DJe 16.12.10.

5.- Ademais, a alegação de que as disposições contratuais que tratam do 

reajuste por faixa etária foram redigidas de forma clara e em destaque só poderia ter sua 

procedência verificada mediante a interpretação das aludidas cláusulas, o que é vedado nesta 

sede excepcional, a teor do enunciado 5 da Súmula desta Corte. 

6.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0242122-3 REsp 1.285.591 / RS

Números Origem:  01010900461813  10900461813  70039191952  70043444306

EM MESA JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PRO SALUTE SERVICOS PARA A SAÚDE LTDA
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : NADIR MARIA MULLER
ADVOGADO : TATIANA RECH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRO SALUTE SERVICOS PARA A SAÚDE LTDA
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NADIR MARIA MULLER
ADVOGADO : TATIANA RECH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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